
•

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10280/001.981/92-21

SessWo de 05 de maio de 1994 	 ACORDA° No. 104-11.421

RECURSO No: 84.187 - PIS/FATURÁMENTO - EX.: DE 1990

RECORRENTE: LINK DÁ AHAZONIA COWTRUTORA Lum.

RECORRIDA: DRF EM PELEM - PÁ

CONTRIBUICRO AO PROGRAMA DE INTEGRAÇA0 SOCIAL
PIS/PATURAMENTO DecorrOncia - Pelo
principio da decorrencia, o resultado do jul-
gamento do processo matriz reflete no do pro-
cesso decorrente, em face da inquestionável
relação de causa e ele :1. existente entre as
matérias de fato e de direito que Informam os
dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de reeurso
interposto por LINK DA AMAZONIA CONSTRUTORA LTDA.

ACORDAM os membros da Quarta Camara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

Sala das Sessaes em 05 de maio de 1990.

/

LEILA VERIA S,HERRER LEITA0	 - PRESIDENTE E RELATORA
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: Conselheiros: Paulo Roberto de Castro (Su)l(.?nte. Convocado), Evandvo
redro Pinto, M3guel hebdy, Sérgio Murile Marello (6 1 kplente Convocado)

: e Carlos W.aberto Chave's Roas.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10280/001.981/92-21

RECURSO No: 01.197

ACORDA° No: 1011-L1.21

RECORRENTE: LINK DA AMAZONTA CONSIRUTORA LTDA.

RELATORIO

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,

da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigOncia fiscal formalizada no Auto de Infraç -ão de fls. ;J.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo jnstaurado

contra a mesma contribuinte, na área do imposto de rendai pessoa jurl-

dicam protocolizado na repartição local sor) o no. 10?00.001.9e0/9?-6.

Nestes autos, cogita s se da cobrança da contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS/FATURAMENTO, em face de omissão de

receitas, exigindo-se a contribuição no exercício de 1990, consoante

estabelecido no artigo 3 , alínea "b" da Lei Complementar no. 07, de

1970, c/c art. 1 , parágrafo Gnico da Lei Complementar no. 17, de

1973.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira instân-

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdição, con-

forme decisão de fls. 15.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 25.08.92 e,

inconformada, ingrosou em 23.09.92 COM O recuL eso voluntário de fis.
17/32.

Como razffes de recurso, a contribuinte se reporta aos mesmos

Pta---
fundamentos apresentados no precosso principal.

E o relatório.
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITA0 - Relatara

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo e de-

corrente da exigencia fiscal formalizada na iireo do IPP3, objeto do

processo de no. 10260.001.980/92-69, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 104.000.

Tratando-se de tributação reflexa, e seu suporte tático é o

mesmo que embasou a exigencia procedida no processo principal, nnb

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculado levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudenda

deste Colegiado, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrendo de lei acarrete reflexo

na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contrioulç ges, faz cot

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibtlidado

de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-lam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista rocrol

o legal.

Como o processo prtncipol -rol objeto de delibero0o dest-

Colegiado em ses52to realizada em 12.07.93, não cabe nestes antos rea-

brir A discussão em torno da existencia do suporte fikticn da exigen-

cia, ema V(77 fl nç ' A matéria JÁ -foi amplamente ~:‘ctida r examinada no-

cré!:' quela ocasião.
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Na oportunidade, esta Cãmara, por unanimidade de votos, ne-

gou provimento ao recurso, como faz certo &Acórdão de no. 10(1-10.595,

de 12,07.93.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo princi-

pal através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o principio

da decorrCncia, outra no poderá ser a decisão neste processo.

Nesta ordem de juizos, voto no sentido de se negar provimen-

to ao recurso.

Brasília - DF, em 05 de maio de 1990.

15.4WS.1çÁrk-t
LEILA MARIA SCHERRER LEITA0 -- RELATORA
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